
 

 
EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 24, tendo sido 

selecionado, dentre outros, Embargos à Execução Fiscal. I.S.S. Desconstituição do 

débito ancorada no laudo pericial produzido que conclui pela ausência de fato gerador. 

Obra de extensão na estrutura da fábrica levada a efeito por funcionários próprios, 

sob administração da própria Empresa que adquiriu os materiais necessários. Não 

caracterizada a atividade humana prestada em favor de terceiros com habitualidade 

e intuito de lucro. 

 

   Por fim, julgado no tocante ao reexame necessário. Ação popular. 

Redução de verbas destinadas ao desfile de escolas de samba do grupo especial no 

carnaval de 2018. Ausência de lesividade ao patrimônio público cultural. Insindicabilidade do ato administrativo 

questionado. No caso em tela, uma vez que inexiste qualquer prova de ilegalidade, abusividade ou lesividade ao 

erário público (ou ao patrimônio cultural da cidade), em especial, porque o desfile do Carnaval-2018 ocorreu 

mesmo com a aludida redução de verbas pela Prefeitura Municipal, certo é que a que o ato emanado pelo chefe 

do Poder Executivo versa sobre questão afeta ao seu juízo de conveniência e oportunidade, dentro da política 

pública por ele idealizada, e portanto, impossível de perquirição pelo Poder Judiciário. Princípio da separação 

dos poderes. Manutenção da sentença de improcedência. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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Segunda Seção fixará termo inicial e prazo de vigência das patentes mailbox 

 

A Segunda Seção decidiu afetar o Recurso Especial 1.869.959, de relatoria da ministra Isabel Gallotti, para, sob 

o rito dos repetitivos, fixar o prazo de vigência e o respectivo termo inicial das patentes mailbox – medicamentos 

e químicos – à luz da legislação de propriedade industrial (Tema 1.065). 

 

O recurso foi interposto contra decisão de mérito em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) 

julgado no Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2), o qual definiu que o prazo de vigência máximo das 

patentes mailbox deve ser de 20 anos da data do depósito, nos termos do artigo 40, caput, da Lei da Propriedade 

Industrial (LPI). 

 

No recurso especial, a recorrente alega haver divergência de entendimento entre os magistrados sobre a 

aplicação do prazo da patente. 

 

Reflexos da decisão 

 

No acórdão de afetação, Isabel Gallotti destacou que o julgamento da questão pelo rito especial dos recursos 

representativos de controvérsia propiciará "valiosa oportunidade para o mais amplo esclarecimento da matéria, 

ouvidos os amici curiae que se habilitarem, especialmente as autoridades responsáveis pela regulamentação do 

setor". 

 

"O tema do prazo das patentes e seu marco inicial é capaz de gerar relevantes reflexos econômicos e de interesse 

público em relação à produção, à comercialização e ao investimento em pesquisa de medicamentos, defensivos 

agrícolas e demais produtos químicos", afirmou a relatora.  

 

Até o julgamento do recurso, a seção determinou, por unanimidade, a suspensão da tramitação, em todo o 

território nacional, dos processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão afetada. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID-19 

 

Decreto Federal nº 10.517, de 13.10.2020 - Prorroga os prazos para celebrar acordos de redução 

proporcional de jornada de trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho e para efetuar 

o pagamento dos benefícios emergenciais de que trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020. 

 

Fonte: Planalto – DOU 
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JULGADOS INDICADOS 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http:%2F%2Ffeedproxy.google.com%2F~r%2FSTJNoticias%2F~3%2FArkL4liOGhI%2F14102020-Segunda-Secao-fixara-termo-inicial-e-prazo-de-vigencia-das-patentes-mailbox.aspx%3Futm_source%3Dfeedburner%26utm_medium%3Demail&data=02%7C01%7C%7Ca54b6a97ac984561e4b108d8703646df%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637382725730165632&sdata=dz6dkNeeJY6IKmStRglzzySmvRWn2ExD2MsKD92xIMo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Frepetitivos%2Ftemas_repetitivos%2Fpesquisa.jsp%3FnovaConsulta%3Dtrue%26tipo_pesquisa%3DT%26cod_tema_inicial%3D1065%26cod_tema_final%3D1065&data=02%7C01%7C%7Ca54b6a97ac984561e4b108d8703646df%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637382725730175619&sdata=7XBw0S%2BNIuu9OulBCXOwUormtrASFegSTf1YUoZChdc%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2FL9279.htm%23art40&data=02%7C01%7C%7Ca54b6a97ac984561e4b108d8703646df%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637382725730175619&sdata=VIO3P6pWR8HTcv1TT3jJ0byg5XvVYe3mAYxRCBbuRU0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http:%2F%2Ffeedproxy.google.com%2F~r%2FSTJNoticias%2F~3%2FArkL4liOGhI%2F14102020-Segunda-Secao-fixara-termo-inicial-e-prazo-de-vigencia-das-patentes-mailbox.aspx%3Futm_source%3Dfeedburner%26utm_medium%3Demail&data=02%7C01%7C%7Ca54b6a97ac984561e4b108d8703646df%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637382725730165632&sdata=dz6dkNeeJY6IKmStRglzzySmvRWn2ExD2MsKD92xIMo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2020%2FDecreto%2FD10517.htm&data=04%7C01%7C%7C0809552482954fd7ab8108d8703232b9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637382708218593961%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=4bParX3TnAmjIwGziPWhl2ExCLdqdNgmM2dAODCCoTQ%3D&reserved=0


 

0051523-51.2020.8.19.0000 

Rel. designado Des. Joaquim Domingos de Almeida Neto 

j. 24.09.2020 e p. 29.09.2020 

 

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ALCANCE DA MAIORIDADE E PRISÃO 

PREVENTIVA. OCORRÊNCIA DA HIPÓTESE PREVISTA NO ART. 46, § 1º, DA LEI N. 12.594/2012. 

NECESSIDADE DE ANÁLISE FUNDAMENTADA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 

EVIDENCIADO. 

 

Compulsando com acuidade os autos, constata-se que, enquanto ainda pendente de cumprimento de medida 

socioeducativa imposta, o ora paciente atingiu a maioridade civil, tendo, inclusive, sido preso preventivamente, 

prisão esta que foi revogada mediante o cumprimento de medidas cautelares dispostas no artigo 319 do Código 

de Processo Penal, com expedição de alvará de soltura aos 18/05/2020, nos autos do processo n. 0029290-

90.2019.8.19.0066, em trâmite no Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Volta Redonda (pastas 03, 

05, 09 e 15 ¿ anexo 1). 

 

Malgrado o processo esteja em tramitação, a Lei 12.594/12, que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo, em seu art. 46, § 1º, facultou à autoridade judiciária a extinção da medida socioeducativa quando 

o menor infrator atingir a maioridade e responder a processo criminal. 

 

Nesse viés, deve o juízo da execução fundamentar validamente a necessidade da medida, visto que, partindo-se 

do pressuposto de que a execução da medida não surtirá seus efeitos pedagógicos, o artigo 46, § 1º, da Lei n. 

12.594/12 faculta ao Magistrado a extinção do processo, a fim de frustrar a deturpação da natureza jurídica e a 

finalidade das medidas socioeducativas, as quais visam educar e socializar o adolescente.  

 

ORDEM CONCEDIDA POR MAIORIA para determinar a liberação do paciente pelo juízo menorista, até que seja 

decidido em definitivo se prosseguirá na execução da MSE, em razão do que dispõe o art. 46 § 1º, da LEI Nº 

12.594, DE 18 DE JANEIRO DE 2012 (No caso de o maior de 18 (dezoito) anos, em cumprimento de medida 

socioeducativa, responder a processo-crime, caberá à autoridade judiciária decidir sobre eventual extinção da 

execução, cientificando da decisão o juízo criminal competente), com a expedição de ofício liberatório. Segredo 

de Justiça. 

 

Fonte: EJURIS 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 14.071, de 13.10.2020  - Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 

Trânsito Brasileiro), para modificar a composição do Conselho Nacional de Trânsito e ampliar o prazo de validade 

das habilitações; e dá outras providências.   Mensagem de veto 

 

Fonte: Planalto – DOU 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Publicações do Tribunal Misto que julgará Witzel terão espaço próprio no Diário da Justiça 

Eletrônico 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF reafirma validade de dispositivo que tipifica como crime a fuga do local de acidente de 

trânsito 

 

Julgamento em sessão virtual do Plenário manteve entendimento de que a norma prevista no Código de Trânsito 

Brasileiro não viola a garantia de não autoincriminação. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou sua jurisprudência sobre a constitucionalidade do artigo 305 do 

Código de Trânsito Brasileiro (CTB), que tipifica como crime a fuga do local do acidente.  

 

Por maioria de votos, o Plenário, na sessão virtual encerrada em 9/10, julgou procedente a Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) 35. Prevaleceu o entendimento firmado no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

971959, com repercussão geral (Tema 907), em que a Corte entendeu que a norma não viola a garantia de não 

autoincriminação. 

 

Na ação, a Procuradoria-Geral da República (PGR) sustentava que Tribunais de Justiça de São Paulo, do Rio 

Grande do Sul, de Minas Gerais e de Santa Catarina, assim como o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, têm 

declarado a inconstitucionalidade do dispositivo, com o entendimento de que, ao tipificar como crime “afastar-se 

o condutor do veículo do local do acidente, para fugir à responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser 

atribuída”, ele terminaria por impor ao motorista a obrigação de colaborar com a produção de provas contra si, o 

que ofenderia os princípios constitucionais da ampla defesa e da não autoincriminação (artigo 5º, inciso LXIII, da 

Constituição Federal). 

 

Segurança 

 

O ministro Edson Fachin abriu a corrente vencedora no julgamento. A seu ver, a evasão do local do acidente não 

constitui exercício do direito ao silêncio ou de não produzir prova contra si mesmo, direitos que limitam o Estado 

de impor a colaboração ativa do condutor do veículo envolvido no acidente para produção de provas que o 

prejudiquem. Segundo Fachin, a previsão do CTB está em consonância com o escopo da regra convencional de 

“aumentar a segurança nas rodovias mediante a adoção de regras uniformes de trânsito”. 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7626105
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Para o ministro, a regra do CTB também não afronta o princípio da isonomia, pois o conjunto de leis no sentido 

do recrudescimento das regras de conduta no trânsito decorre da política criminal que visa repreender “a 

lamentável e alarmante situação que envolvem os acidentes e que resultam, invariavelmente, em mortes e graves 

lesões”. Nesse sentido, de acordo com o ministro Fachin, a identificação dos envolvidos é fator imprescindível 

para que se atinja a finalidade da norma. Ele observou que a permanência no local do acidente não se confunde 

com confissão ou com responsabilidade pelo sinistro, “mas tão somente a sua identificação”. 

 

Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio (relator), Cármen Lúcia e Celso de Mello, que entendiam que o 

dispositivo viola a garantia da não autoincriminação. 

 

Leia a notícia no site 

 

1ª Turma: exigência de representação da vítima de estelionato não retroage a denúncias 

anteriores ao pacote anticrime 

 

Por decisão unânime, a Primeira Turma decidiu que, nos crime de estelionato, não é necessária a exigência da 

representação (autorização) da vítima para o cabimento de ação penal nos casos em que o Ministério Público já 

tiver oferecido a denúncia antes da entrada em vigor do parágrafo 5º do artigo 171 do Código Penal (CP). Esta é 

a primeira vez que a Turma analisa a matéria. 

 

Representação da vítima 

 

A nova regra para a instauração da ação penal pelo crime de estelionato, introduzida pelo Pacote Anticrime (Lei 

13.964/2019), incluiu o requisito ao mudar a natureza da ação penal de pública incondicionada para pública 

condicionada à representação da vítima. Dessa forma, o promotor não pode mais denunciar o acusado do crime 

de estelionato se a vítima não se manifestar nesse sentido, salvo quando se tratar de crime contra a Administração 

Pública (direta ou indireta), criança ou adolescente, pessoa com deficiência mental, maior de 70 anos de idade 

ou incapaz. 

 

Lesão a hipossuficientes 

 

A decisão da Primeira Turma ocorreu no julgamento do Habeas Corpus (HC) 187341, impetrado em favor de Eric 

Fabiano Arlindo que, por meio de sua empresa, lesava pessoas hipossuficientes ao oferecer a renegociação de 

dívidas. Há registros de que ele teria cometido o crime contra mais de 100 vítimas e, no caso concreto, induziu a 

erro duas pessoas, ao fazê-las acreditar que seriam ajuizadas ações visando à revisão contratual dos juros de 

contrato de financiamento de um veículo. Por esse fato, Arlindo foi condenado pela Sexta Câmara de Direito 

Criminal no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) a um ano de reclusão, em regime aberto, além de 10 dias-

multa. A pena privativa de liberdade foi substituída por prestação de serviços à comunidade. 

 

A defesa buscava a extinção da punibilidade com base no artigo 107, inciso V, do Código Penal, e argumentou 

ainda a necessidade de aplicação da norma mais benéfica introduzida pelo Pacote Anticrime, que passou a exigir 

representação do ofendido como condição para a abertura da ação penal relativa ao crime de estelionato. A 
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condenação foi mantida pelo TJ-SP e, no Superior Tribunal de Justiça (STJ), o relator negou medida liminar. 

Contra essa decisão, os advogados recorreram ao Supremo por meio do HC analisado hoje pela Turma. 

 

Condição de procedibilidade 

 

O voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, orientou a decisão unânime da Corte. Ele observou que o tema 

é extremamente recente, sendo essencial o pronunciamento da Corte diante do novo tratamento dado a um antigo 

tipo penal. No seu entendimento, a nova legislação não prevê a manifestação da vítima como condição ao 

prosseguimento da ação penal quando o Ministério Público já tiver oferecido a denúncia, independentemente do 

momento da prática do delito. 

 

Segundo o relator, a representação da vítima é obrigatória nos casos em que não tenha sido iniciada a ação 

penal, em razão da incidência do parágrafo 5º do artigo 171 do Código Penal. No entanto, a nova regra não pode 

retroagir às hipóteses em que o Ministério Público tiver oferecido a denúncia antes da entrada em vigor da Lei 

13.964/2019, pois, naquele momento, a norma processual em vigor definia a ação como pública incondicionada 

para o delito de estelionato. 

 

Ato jurídico perfeito 

 

No voto condutor, o ministro Alexandre de Moraes destacou que, como não possibilidade de retratação da 

representação após o oferecimento da denúncia, conforme dispõe o artigo 25 do Código de Processo Penal, a 

hipótese em julgamento é de ato jurídico perfeito. Sendo assim, a manifestação de interesse ou desinteresse da 

vítima sobre essa denúncia não repercute mais na continuidade da persecução penal. 

 

Indeferimento 

 

No caso em julgamento, o relator não verificou ilegalidade, constrangimento ilegal ou decisão absurda que 

justifique a concessão excepcional do habeas corpus. A seu ver, a decisão questionada negou corretamente a 

necessidade de representação da vítima do estelionato, uma vez que a denúncia já tinha sido oferecida antes da 

reforma legislativa que modificou a natureza da ação penal de incondicionada para pública condicionada. 
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STF julga inconstitucionais normas do TCE-ES sobre gastos com previdência de docentes 

aposentados 

 

Por unanimidade, o Plenário declarou inconstitucionais dispositivos das Resoluções 238/2012 e 195/2004 do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE-ES) que incluíram, como despesa com manutenção e 

desenvolvimento de ensino, as despesas com contribuição complementar destinadas a cobrir déficit do regime 

próprio de previdência de servidores inativos e pensionistas originários da área da educação. O tema é objeto 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5691, julgada procedente na sessão virtual encerrada em 2/10. 
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Na ação, a Procuradoria-Geral da República sustentava que a legislação federal excluiu das despesas com 

manutenção e desenvolvimento do ensino os gastos com pessoal que não contribua diretamente para as 

finalidades previstas no artigo 212 da Constituição Federal. Por outro lado, o TCE-ES defendia que os gastos 

com inativos são autorizados pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996 - LDB) e que 

a norma é dúbia nesse ponto. 

 

Usurpação de competência 

 

O colegiado acompanhou integralmente o voto da relatora, ministra Rosa Weber, que apontou usurpação de 

competência privativa da União para legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional. Ela considerou, 

também, que os dispositivos, ao vincularem receitas derivadas de impostos ao pagamento de despesas com 

proventos de aposentadoria, violam diretamente os artigos 167, inciso IV, e 212, caput, da Constituição Federal. 

Segundo a ministra, o STF já firmou o entendimento de que o pagamento de inativos, ainda que eventualmente 

possa ser considerado gasto com educação, não pode ser contabilizado para fins do percentual de investimento 

exigido pelo artigo 212 da Constituição da República, pois os inativos, por estarem afastados de suas atividades, 

não contribuem para a manutenção nem para o desenvolvimento do ensino. 
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Mantida cassação de indulto natalino concedido a João Vaccari Neto, ex-tesoureiro do PT 

 

O ministro Edson Fachin negou seguimento à Reclamação (RCL) 42735, ajuizada contra decisão da 2ª Câmara 

Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJ-PR) que cassou o indulto natalino concedido a João 

Vaccari Neto, ex-tesoureiro do Partido dos Trabalhadores (PT).  

 

Além de considerar a inadequação da reclamação para discutir o caso, o relator entendeu que a decisão 

questionada não desrespeita o entendimento do STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5874, em que 

a Corte reconheceu a validade do Decreto Presidencial 9.246/2017, que concedeu indulto natalino naquele ano. 

 

O juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) havia concedido indulto a Vaccari, mas o ato foi cassado pelo TJ-

PR, com o entendimento de que os dias remidos por leitura não devem integrar o cálculo para fins de concessão 

do benefício. 

 

Argumentos da defesa 

 

Na Reclamação, os advogados de Vaccari alegavam que a decisão da 2ª Câmara Criminal viola o entendimento 

do STF, firmado na ADI 5874, de que o estabelecimento dos requisitos para a concessão do indulto é 

discricionariedade apenas do presidente da República. Segundo a defesa, a decisão questionada instituiu 

requisitos não previstos no decreto. Os advogados sustentavam que, de acordo com as provas documentais 

contidas nos autos, até 25/12/2017, Vaccari havia cumprido mais de um sexto da pena, considerados os 478 dias 

remidos homologados pelo juízo de primeiro grau. 

 

Negativa 
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Segundo o ministro Edson Fachin, no entanto, a decisão questionada está de acordo com o pronunciamento do 

Supremo, pois o Tribunal de Justiça, ao apreciar o caso concreto, negou o benefício em razão do não 

cumprimento efetivo de um sexto da pena aplicada. Para o relator, trata-se de interpretação restritiva das 

hipóteses de redução do tempo de cumprimento da pena contempladas no decreto presidencial. 

 

De acordo com Fachin, a 2ª Câmara Criminal observou que, ainda que seja considerada a remição referente ao 

tempo de leitura, o montante de pena efetivamente cumprida, somada ao tempo remido, não atingiria o patamar 

de quatro anos. 
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Fonte: STF 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Sexta Turma mantém condenação de André do Rap por tráfico internacional de drogas 

 

A Sexta Turma manteve acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) que condenou André de 

Oliveira Macedo, o André do Rap, à pena de 15 anos, seis meses e 20 dias pelo crime de tráfico internacional de 

drogas. Em conjunto com outros réus, André do Rap foi investigado e denunciado no âmbito da Operação 

Oversea, deflagrada pela Polícia Federal em 2014. 

 

Ao manter decisão monocrática do relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, o colegiado aplicou as súmulas 7 e 182 

do STJ, por entender que não seria possível analisar o mérito do recurso do réu. 

 

De acordo com o Ministério Público Federal (MPF), a organização criminosa se especializou no envio de drogas 

para o exterior – principalmente para a Europa – a partir do Porto de Santos (SP), com a utilização de contêineres. 

Em primeiro grau, André do Rap foi condenado a 12 anos de reclusão, em regime inicial fechado, pelo delito do 

artigo 33 da Lei 11.343/2006. Em segunda instância, o TRF3 acolheu parcialmente as apelações do MPF – para 

condenar o réu também pelo crime de associação criminosa (artigo 35 da Lei de Drogas) – e da defesa – para 

reduzir a sanção penal em uma das fases da dosimetria da pena. 

 

Fundamentos genéricos 

 

Após a decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial, a defesa de André do Rap alegou, 

em agravo regimental para a Sexta Turma, que o TRF3 teria utilizado fundamentos genéricos ao não admitir o 

recurso especial. A defesa também apresentou argumentos na tentativa de afastar a aplicação das Súmulas 7 e 

182, para que fosse analisado o mérito do recurso – com questionamentos sobre a decretação da quebra de 

sigilo telefônico e outros pontos. 
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O ministro Rogerio Schietti apontou que, ao impugnar a negativa de seguimento ao recurso especial, a defesa 

não contestou especificamente todos os fundamentos adotados pelo TRF3 em sua decisão, o que atrai, 

efetivamente, a aplicação da Súmula 182 do STJ. 

 

"Ressalto que, embora a defesa haja dito, no regimental, que o agravo interposto anteriormente infirmou as 

questões relacionadas à incidência do óbice da Súmula 83 do STJ e à ausência de demonstração do dissídio 

jurisprudencial, não combateu, mais uma vez, a negativa de seguimento do recurso especial com base na Súmula 

7 do STJ – circunstância bastante, por si só, para obstar o conhecimento do agravo", concluiu o ministro. 
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Ex-empregado mantido no plano de saúde por mais de dez anos após a demissão não poderá 

ser excluído 

 

A Terceira Turma confirmou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que determinou que um ex-

empregado desligado há mais de dez anos e sua esposa sejam mantidos em plano de saúde originalmente 

contratado pela empresa. Embora seja de dois anos o tempo máximo de permanência do empregado demitido 

no plano coletivo – como previsto no artigo 30, parágrafo 1º, da Lei 9.656/1998 –, o ex-empregador manteve o 

casal no plano de assistência por mais de uma década, tendo os beneficiários assumido o pagamento integral. 

 

Para o colegiado, o longo tempo de permanência no plano despertou nos beneficiários a confiança de que não 

perderiam a assistência de saúde, de modo que a sua exclusão neste momento, passada uma década do 

desligamento profissional e quando eles já estão com idade avançada, violaria o princípio da boa-fé objetiva. 

 

De acordo com o processo, em razão do contrato de trabalho, o ex-funcionário era beneficiário, com sua esposa, 

do plano de saúde. Ele foi demitido em 2001, mas a participação no plano foi estendida até 2013, quando o ex-

empregado, então com 72 anos de idade, foi notificado pelo antigo empregador de sua exclusão. 

 

Ao determinar o restabelecimento do plano de saúde e a indenização aos beneficiários pelos gastos com a 

contratação de um novo plano assistencial, o TJRJ levou em consideração que a idade avançada do ex-

empregado dificultava a adesão a novos planos, em razão do elevado valor do prêmio. Além disso, de acordo 

com o tribunal fluminense, o idoso deve ser considerado pessoa vulnerável, nos termos do artigo 230 da 

Constituição. 

 

Confiança e supressio 

 

Tanto o ex-empregador quanto o plano de saúde recorreram ao STJ. Segundo o ex-empregador, o julgamento 

do TJRJ violou o artigo 30, parágrafo 1º, da Lei 9.656/1998 ao determinar que o beneficiário permaneça 

eternamente vinculado ao plano. Já a empresa que administra o plano de saúde questionou, entre outros pontos, 

a ordem para disponibilizar apólices individuais aos beneficiários, pois ela não comercializaria mais essa 

modalidade de assistência. 
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A relatora dos recursos, ministra Nancy Andrighi, mencionou a doutrina sobre o tema para dizer que, segundo o 

princípio da responsabilidade pela confiança – uma das vertentes da boa-fé objetiva –, aquele que origina a 

confiança de alguém deve responder, em certas circunstâncias, pelos danos causados. 

 

A supressio, exemplo da responsabilidade pela confiança – traduzida como um "não exercício abusivo do direito", 

nas palavras da ministra –, indica a possibilidade de se considerar suprimida determinada obrigação contratual 

na hipótese em que o credor, por não a exigir, fizer surgir no devedor a legítima expectativa de que essa 

supressão se prorrogará no tempo. 

 

"Implica, assim, a redução do conteúdo obrigacional pela inércia qualificada de uma das partes, ao longo da 

execução do contrato, em exercer determinado direito ou faculdade, criando para a outra a percepção válida e 

plausível – a ser apurada casuisticamente – de ter havido a renúncia àquela prerrogativa", explicou. 

 

Frustração 

 

No caso dos autos, Nancy Andrighi entendeu que a manutenção do ex-empregado no plano de saúde por 

liberalidade do antigo empregador, consolidada pelo prolongado decurso do tempo, é circunstância capaz de criar 

no beneficiário a confiança de que a empresa renunciara ao direito de exclui-lo. 

 

Por isso, segundo a ministra, "esse exercício agora, quando já passados dez anos, e quando os beneficiários já 

contam com idade avançada, gera uma situação de desequilíbrio inadmissível entre as partes, que se traduz no 

indesejado sentimento de frustração". 
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Embargos do devedor que questionem o total da dívida devem ter valor igual ao da execução 

 

Apesar da possibilidade de que o juiz, em sede de embargos de declaração, altere o valor da causa quando o 

montante apontado na ação for diferente da real dimensão econômica do processo, nos casos de embargos de 

declaração no âmbito de embargos à execução, eventual decisão sobre o valor da causa não pode ser diferente 

do valor original da execução quando o devedor questiona a totalidade da dívida executada.   

 

O entendimento foi aplicado pela Terceira Turma para reformar acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que, ao analisar decisão de primeiro grau proferida em embargos de declaração no curso de embargos à 

execução, havia concluído que o valor da causa nos embargos executivos deveria corresponder ao montante do 

proveito econômico buscado pelo devedor, não ao total da execução.  

 

O recurso teve origem em ação de execução ajuizada por uma empresa de títulos mobiliários contra uma indústria 

em recuperação judicial, buscando o recebimento de cerca de R$ 113 milhões devidos por força do vencimento 

antecipado de debêntures. 
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A indústria opôs embargos à execução para discutir a obrigação de pagar a dívida e, de forma subsidiária, pediu 

o reconhecimento de excesso à execução, alegando que o valor correto seria de aproximadamente R$ 85 

milhões. 

 

O devedor atribuiu aos embargos o valor de causa de R$ 1 milhão, com o pagamento de custas de R$ 10 mil. 

Por isso, a empresa de títulos mobiliários impugnou o valor da causa – pedido que foi acolhido pelo juiz de 

primeiro grau para a fixação dos embargos à execução em R$ 113 milhões. 

 

Em julgamento de embargos de declaração interpostos pela indústria, todavia, o próprio magistrado alterou a 

decisão anterior e atribuiu ao valor da causa nos embargos o equivalente ao alegado como excesso de execução, 

ou seja, R$ 85 milhões. A decisão foi mantida pelo TJSP. 

 

Alteração possível 

 

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino apontou que, conforme a jurisprudência do STJ, é possível, em sede de 

embargos de declaração, a correção do valor da causa para se adequar à previsão legal. A orientação, segundo 

o ministro, também está especificada no artigo 1.022 do Código de Processo Civil, que prevê o cabimento dos 

embargos para suprir questão sobre a qual o magistrado deveria se pronunciar de ofício ou a requerimento. 

 

"Dessa forma, sendo as regras sobre o valor da causa de ordem pública, pode o magistrado, de ofício, alterá-lo 

quando for atribuído à causa montante manifestamente discrepante quanto à real dimensão econômica da 

demanda", afirmou o relator. 

 

Dívida total 

 

Entretanto, o ministro Sanseverino ressaltou que, nos embargos à execução analisados, a indústria pediu a 

extinção total da execução e, apenas subsidiariamente, pugnou pela redução do valor executado. 

 

Paulo de Tarso Sanseverino lembrou também que, nos casos em que se questiona a totalidade do título, a 

jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que o valor da causa, em sede de embargos à execução, deve 

ser equivalente ao processo executivo. 

 

Por essa razão, Sanseverino concluiu que deveria ser provido o recurso especial para ser fixado como valor da 

causa dos embargos do devedor o montante equivalente ao valor da execução. 
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Citação postal recebida por terceiro não comprova que réu pessoa física teve ciência do 

processo 
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A Terceira Turma deu provimento a recurso especial para reconhecer a nulidade de uma citação postal de pessoa 

física recebida por terceiro estranho aos autos e, em consequência, anular todos os atos processuais 

subsequentes.  

 

Para o colegiado, a citação de pessoa física pelo correio se dá com a entrega da carta citatória diretamente à 

parte ré, cuja assinatura deverá constar do respectivo aviso de recebimento, sob pena de nulidade do ato, nos 

termos dos artigos 248, parágrafo 1º, e 280 do Código de Processo Civil de 2015. 

 

A controvérsia teve origem em ação monitória ajuizada por uma empresa para receber cerca de R$ 151 mil 

decorrentes de emissão de cheque sem fundos. Segundo os autos, após algumas tentativas de citação do réu, 

foi determinada a expedição de mandado com aviso de recebimento para o endereço da empresa da qual ele era 

sócio administrador, mas a carta de citação foi assinada por terceiro. 

 

Revelia 

 

Em primeiro grau, em virtude do recebimento da citação por pessoa estranha ao processo, o juiz determinou que 

a empresa autora efetuasse o pagamento de diligência a ser realizada por oficial de Justiça, como forma de evitar 

alegação futura de nulidade. Contudo, a empresa respondeu que o endereço informado nos autos era o do 

estabelecimento comercial do réu, o que afastaria a configuração de nulidade. 

 

Certificada a realização da citação nos autos, iniciou-se o prazo para apresentação de embargos monitórios, o 

qual transcorreu à revelia do réu. Na sentença, o juiz acatou o argumento de validade da citação e julgou 

procedente o pedido monitório. 

 

Alegando só ter sabido da existência do processo após a sentença, o réu, em exceção de pré-executividade, 

pediu a declaração de nulidade da citação e dos atos processuais posteriores, bem como a reabertura do prazo 

para oferecimento dos embargos monitórios. 

 

O juiz rejeitou a exceção de pré-executividade por entender que a citação postal foi enviada ao endereço da 

empresa da qual o executado era sócio administrador; por isso, seria aplicável a teoria da aparência. A decisão 

foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. 

 

Certeza impossível 

 

Segundo o relator do caso, ministro Marco Aurélio Bellizze, o fato de a citação postal ter sido enviada ao 

estabelecimento comercial do réu não é suficiente para afastar norma processual expressa, especialmente 

porque não é possível haver a certeza de que ele tenha, de fato, tomado ciência da ação. 

 

Para Bellizze, como a parte destinatária do mandado de citação é pessoa física, "não tem incidência o parágrafo 

2º do artigo 248 do CPC/2015, tampouco é possível falar em aplicação da teoria da aparência". 
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O ministro afirmou que a legislação prevê que a carta de citação pode ser recebida por terceiro somente quando 

o citando for pessoa jurídica ou, sendo pessoa física, morar em condomínio ou loteamento com controle de 

acesso – caso em que o mandado deve ser entregue a funcionário da portaria responsável pelo recebimento da 

correspondência (parágrafo 4º do artigo 248). 

 

"Ocorre que, no caso, a citação não foi encaminhada a 'condomínio edilício' ou 'loteamento com controle de 

acesso', tampouco há qualquer informação de que quem tenha recebido o mandado era 'funcionário da portaria 

responsável pelo recebimento de correspondência'. Logo, a hipótese em julgamento não trata da exceção 

disposta no parágrafo 4º do artigo 248 do CPC/2015, mas sim da regra prevista no parágrafo 1º do mesmo 

dispositivo legal, a qual exige que a carta de citação seja entregue ao próprio citando, sob pena de nulidade", 

concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 
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